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2 BATALHAO DE ENGENHARIA DE COMBATE

Termo de Referência 88/2026

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
88/2026 160477-2 BATALHAO DE ENGENHARIA DE COMBATE GEAN LUCAS RODRIGUES RAMOS 20/10/2026 11:33 (v 0.10)

Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 64031.007038/2026-76

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

(Processo Administrativo n° 64031.007038/2026-76   )

TERMO DE REFERÊNCIA

1.     CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição de Registro de Preços para eventual aquisição de material para manutenção de bens imóveis constantes na tabela SINAPI-SP (Sistema 
Nacional de Preços e Índices para a Construção Civil) conforme condições, quantidades, exigências e estimativas estabelecidas neste instrumento,
visando atender às necessidades do 2° Batalhão de Engenharia de Combate nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas
neste instrumento.

Nº CATMAT Descrição
Und 

medida
Qtd total

Percentual de
desconto
mínimo

Valor 
unitário

Valor total

1 454500

Materiais de Alvenaria abrangendo 
cimento, areia, brita, blocos, tijolos, 
argamassas, cal e demais acessórios, 
complementos e afins (baseado na 

Tabela SINAPI-SP)

Unidade 316.241 1% R$ 1,00 R$ 316.241,00

2 607425

Materiais Hidráulicos abrangendo 
tubos e conexões, bombas submersas, 
louças, aparelhos e metais, caixas e 
ralos, registros e válvulas, torneiras, 
chuveiros e reservatórios e demais 
acessórios, complementos e afins 
(baseado na Tabela SINAPI-SP)

Unidade 241.207 1% R$ 1,00 R$ 241.207,00

3 625385

Materiais Elétricos 
abrangendo iluminação, 

tomadas, interruptores, disjuntores, 
cabos e demais acessórios, 

complementos e afins (baseado na 
Tabela SINAPI-SP)

Unidade 179.266 1% R$ 1,00 R$ 179.266,00

Materiais de Pintura abrangendo 
tintas, massas, 

impermeabilizantes, solventes e 
removedores, fundos e seladores, 

UASG 160477
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4 600895 vernizes, silicones, adesivos e colas, 
pincéis e rolos e demais acessórios, 
complementos e afins (baseados na 

Tabela SINAPI-SP)

Unidade 429.480 1% R$ 1,00 R$ 429.480,00

5 609326

Materiais de carpintaria e marcenaria 
abrangendo madeiras, compensados, 

barrotes, caibros, tábuas e demais 
acessórios, complementos e afins 
(baseados na Tabela SINAPI-SP)

Unidade 356.556 1% R$ 1,00 R$ 356.556,00

6 617810
Materiais de Janelas, Portas e demais 

acessórios, complementos e afins 
(baseados na Tabela SINAPI-SP)

Unidade 91.810 1% R$ 1,00 R$ 91.810,00

7 605678
Materiais de Telhas e Calhas e demais 

acessórios, complementos e afins 
(baseados na Tabela SINAPI-SP)

Unidade 117.597 1% R$ 1,00 R$ 117.597,00

8 602573

Materiais de Ferro e Aço abrangendo 
tubos, chapas, telhas, arames, telas, 

vigas, vergalhões e demais acessórios, 
complementos e afins (baseados na 

Tabela SINAPI-SP)

Unidade 56.090 1% R$ 1,00 R$ 56.090,00

9 214572

Materiais de Ferragens abrangendo 
dobradiças, fechaduras, trancas, 

pregos, parafusos, suportes, ganchos e 
demais acessórios, complementos e 
afins. (baseados na Tabela SINAPI-

SP)

Unidade 69.874 1% R$ 1,00 R$ 69.874,00

10 475667

Materiais de Vidraçaria abrangendo 
vidros para janelas, espelhos, 

puxadores, colas e demais acessórios, 
complementos e afins (baseado na 

Tabela SINAPI-SP)

Unidade 12.186 1% R$ 1,00 R$ 12.186,00

11 600729
Materiais de Pisos, Revestimentos e 
demais acessórios, complementos e

afins (baseados na Tabela SINAPI-SP)
Unidade 173.985 1% R$ 1,00 R$ 173.985,00

12 602174

Ferramental em geral, mecânica, 
hidráulica, elétrica, serralheria, 

equipamentos manuais e demais 
acessórios, complementos e afins. 
(baseados na Tabela SINAPI-SP)

Unidade 39.332 1% R$ 1,00 R$ 39.332,00

13 638392

Materiais de sinalização  e 
equipamento de  proteção individual 
abrangendo capacete de segurança, 

avental de raspa, placa de sinalização 
de segurança e demais acessórios, 

complementos e afins. (baseados na 
Tabela SINAPI-SP)

Unidade 46.572 1% R$ 1,00 R$ 46.572,00

14 638680

Materiais de 
refrigeração abrangendo ar-

condicionado,tubo de espuma de 
polietileno e demais acessórios, 

complementos e afins. (baseados na 
Tabela SINAPI-SP)

Unidade 24.392 1% R$ 1,00 R$ 24.392,00
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Total: R$ 2.154.588,00

1.1.1. A tabela abaixo identifica os códigos de família que compõem os respectivos grupos citados acima.

Nº do 
item da 
licitação

Grupo de materiais Códigos família Descrição do códigos família que compõem os respectivo grupo

1 Materiais de Alvenaria

000123
IMPERMEABILIZANTE DE PEGA NORMAL PARA ARGAMASSAS E
CONCRETOS SEM ARMAÇÃO, LIQUIDO E ISENTO DE CLORETOS"

000366 AREIA FINA - POSTO JAZIDA/FORNECEDOR (RETIRADO NA JAZIDA,
SEM TRANSPORTE)"

000511
PRIMER PARA MANTA ASFALTICA A BASE DE ASFALTO
MODIFICADO DILUIDO EM SOLVENTE, APLICACAO A FRIO"

000541 BANCADA DE MARMORE SINTETICO COM UMA CUBA, 120 X *60* CM

000626

MANTA LIQUIDA DE BASE ASFALTICA MODIFICADA COM A ADICAO
DE ELASTOMEROS DILUIDOS EM SOLVENTE ORGANICO, APLICACAO
A FRIO (MEMBRANA DE EMULSAO ASFALTICA PARA
IMPERMEABILIZACAO FLEXIVEL)

000650 BLOCO DE VEDACAO DE CONCRETO, 9 X 19 X 39 CM (CLASSE C - NBR
6136)

000715 BLOCO / TIJOLO DE VIDRO INCOLOR, CANELADO / ONDULADO, *19 X
19 X 8* CM (A X L X E)"

001106 CAL HIDRATADA CH-I PARA ARGAMASSAS

001379 CIMENTO PORTLAND COMPOSTO CP II-32

001381 ARGAMASSA COLANTE AC I PARA CERAMICAS

003408 POLIESTIRENO EXPANDIDO/EPS (ISOPOR), TIPO 2F, PLACA,
ISOLAMENTO TERMOACUSTICO, E = 20 MM, 1000 X 500 MM"

004016
MANTA ASFALTICA ELASTOMERICA TIPO GLASS 3 MM, TIPO II,
CLASSE C, ACABAMENTO PP (NBR 9952)"

004102 MOURAO DE CONCRETO RETO, SECAO QUADRADA, *10 X 10* CM, H=
3,00 M

004718
PEDRA BRITADA N. 2 (19 A 38 MM) POSTO PEDREIRA/FORNECEDOR,
SEM FRETE

004790 PLACA VINILICA SEMIFLEXIVEL PARA REVESTIMENTO DE PISOS E
PAREDES, E = 2 MM (SEM COLOCACAO)

POSTE DE CONCRETO ARMADO DE SECAO DUPLO T, EXTENSAO DE
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005033 9,00 M, RESISTENCIA DE 300 A 400 DAN, TIPO B OU D"

007271 BLOCO CERAMICO / TIJOLO VAZADO PARA ALVENARIA DE
VEDACAO, 8 FUROS NA HORIZONTAL DE 9 X 19 X 19 CM (L X A X C)"

010731 PEDRA ARDOSIA, CINZA, *40 X 40* CM, E= *1 CM

034600
BLOCO DE VEDACAO DE CONCRETO CELULAR AUTOCLAVADO 15 X
30 X 60 CM (E X A X C)"

038124 ESPUMA EXPANSIVA DE POLIURETANO, APLICACAO MANUAL - 500
ML

038128 TERRA VEGETAL (ENSACADA

038538
ESTACA PRE-MOLDADA MACICA DE CONCRETO VIBRADO ARMADO,
PARA CARGA DE 25 T, SECAO QUADRADA DE *16 X 16*, COM ANEL
METALICO INCORPORADO A PECA (SOMENTE FORNECIMENTO)"

039412 PLACA / CHAPA DE GESSO ACARTONADO, STANDARD (ST), COR
BRANCA, E = 12,5 MM, 1200 X 1800 MM (L X C)"

039422 PERFIL MONTANTE, FORMATO C, EM ACO ZINCADO, PARA
ESTRUTURA PAREDE DRYWALL, E = 0,5 MM, 70 X 3000 MM (L X C)

036080
BARRA DE APOIO RETA, EM ALUMINIO, COMPRIMENTO 80 CM,
DIAMETRO MINIMO 3 CM

036081
BARRA DE APOIO RETA, EM ACO INOX POLIDO, COMPRIMENTO
80CM, DIAMETRO MINIMO 3 CM

 

 

2

 

Materiais Hidráulicos

000119 ADESIVO PLASTICO PARA PVC, BISNAGA COM 75 GR

000301 ANEL BORRACHA PARA TUBO ESGOTO PREDIAL, DN 100 MM (NBR
5688)

000377 ASSENTO SANITARIO DE PLASTICO, TIPO CONVENCIONAL

001030
CAIXA DE DESCARGA PLASTICA PARA BACIA / VASO SANITARIO,
EXTERNA, CAPACIDADE 9 LITROS, PUXADOR FIO DE NYLON, NAO
INCLUSO CANO, BOLSA, ENGATE"

001746 BANCADA/BANCA/PIA DE ACO INOXIDAVEL (AISI 430) COM 1 CUBA
CENTRAL, COM VALVULA, ESCORREDOR DUPLO, DE *0,55 X 1,20* M"

006005 REGISTRO GAVETA COM ACABAMENTO E CANOPLA CROMADOS,
SIMPLES, BITOLA 3/4

006031 REGISTRO DE ESFERA PVC, COM BORBOLETA, COM ROSCA
EXTERNA, DE 3/4

006136 SIFAO EM METAL CROMADO PARA PIA OU LAVATORIO, 1 X 1.1/2

006243
TAMPAO FOFO SIMPLES COM BASE / REQUADRO, CLASSE B125
CARGA MAX. 12,5 T, REDONDO, TAMPA 600 MM (COM INSCRICAO EM
RELEVO DO TIPO DE REDE)

009836 TUBO PVC SERIE NORMAL, DN 100 MM, PARA ESGOTO PREDIAL (NBR
5688)

009868 TUBO PVC, SOLDAVEL, DE 25 MM, AGUA FRIA (NBR-5648)

010228
VALVULA DE DESCARGA METALICA, BASE 1 1/2"" E ACABAMENTO
METALICO CROMADO

010229 VALVULA DE RETENCAO DE BRONZE, PE COM CRIVOS,
EXTREMIDADE COM ROSCA, DE 3/4"", PARA FUNDO DE POCO

010420
BACIA SANITARIA (VASO) CONVENCIONAL, DE LOUCA BRANCA,
SIFAO APARENTE, SAIDA VERTICAL (SEM ASSENTO)

011712 CAIXA SIFONADA, PVC, 150 X 150 X 50 MM, COM GRELHA
QUADRADA, BRANCA (NBR 5688)

011757 SABONETEIRA DE PAREDE EM METAL CROMADO

011758
SABONETEIRA PLASTICA TIPO DISPENSER PARA SABONETE LIQUIDO
COM RESERVATORIO 800 A 1500 ML

012769
HIDROMETRO UNIJATO / MEDIDOR DE AGUA, DN 1/2"", VAZAO
MAXIMA DE 1,5 M3/H, PARA AGUA POTAVEL FRIA, RELOJOARIA
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PLANA, CLASSE B, HORIZONTAL (SEM CONEXOES)

013415 TORNEIRA DE MESA/BANCADA, PARA LAVATORIO, FIXA, METALICA
CROMADA, PADRAO POPULAR, 1/2"" OU 3/4

034636
CAIXA D'AGUA / RESERVATORIO EM POLIETILENO, 1000 LITROS,
COM TAMPA

036084 TUBO PVC PBA JEI, CLASSE 12, DN 50 MM, PARA REDE DE AGUA (NBR
5647)

040329
TORNEIRA PLASTICA DE BOIA CONVENCIONAL PARA CAIXA DE
AGUA, AGUA FRIA, 3/4"", COM HASTE METALICA E COM TORNEIRA E
BALAO PLASTICOS (PADRAO POPULAR)

044945 SIFAO / TUBO SINFONADO EXTENSIVEL/SANFONADO, UNIVERSAL/
SIMPLES, ENTRE *50 A 70* CM, DE PLASTICO BRANCO

000764 BUCHA DE REDUCAO DE FERRO GALVANIZADO, COM ROSCA BSP,
DE 1" X 1/2"

3 Materiais Elétricos

000393
"ABRACADEIRA EM ACO PARA AMARRACAO DE ELETRODUTOS,
TIPO D, COM 1"" E PARAFUSO DE FIXACAO"

000404
FITA ISOLANTE DE BORRACHA AUTOFUSAO, USO ATE 69 KV (ALTA
TENSAO), LARGURA DE 19 MM"

000411
ABRACADEIRA DE NYLON PARA AMARRACAO DE CABOS,
COMPRIMENTO DE
200 X *4,6* MM"

000981
CABO DE COBRE, FLEXIVEL, CLASSE 4 OU 5, ISOLACAO EM PVC/A,
ANTICHAMA BWF-B, 1 CONDUTOR, 450/750 V, SECAO NOMINAL 4
MM2

001092 ARMACAO VERTICAL COM HASTE E CONTRA-PINO, EM CHAPA DE
ACO GALVANIZADO 3/16"", COM 2 ESTRIBOS, SEM ISOLADOR

001368 CHUVEIRO COMUM EM PLASTICO BRANCO, COM CANO, 3
TEMPERATURAS, 5500 W (110/220 V)

001870 CURVA 90 GRAUS, LONGA, DE PVC RIGIDO ROSCAVEL, DE 1/2"",
PARA ELETRODUTO

002370 DISJUNTOR TIPO NEMA, MONOPOLAR 10 ATE 30A, TENSAO MAXIMA
DE 240 V

002446
ELETRODUTO/DUTO PEAD FLEXIVEL PAREDE SIMPLES,
CORRUGACAO HELICOIDAL, COR PRETA, SEM ROSCA, DE 2"", CRC
680 N, PARA CABEAMENTO SUBTERRANEO (NBR 15715)

002559
CONDULETE DE ALUMINIO TIPO C, PARA ELETRODUTO ROSCAVEL
DE 3/4"", COM TAMPA CEGA 

002673 ELETRODUTO DE PVC RIGIDO ROSCAVEL DE 1/2", SEM LUVA

003380
HASTE DE ATERRAMENTO EM ACO COM 3,00 M DE COMPRIMENTO E
DN = 5/8"", REVESTIDA COM BAIXA CAMADA DE COBRE, COM
CONECTOR TIPO GRAMPO1

003406
ISOLADOR DE PORCELANA, TIPO PINO MONOCORPO, PARA TENSAO
DE *15* KV

003780
LUMINARIA DE SOBREPOR EM CHAPA DE ACO PARA 1 LAMPADA
FLUORESCENTE DE *36* W, ALETADA, COMPLETA (LAMPADA E
REATOR INCLUSOS)

004274

PARA-RAIOS TIPO FRANKLIN 350 MM, EM LATAO CROMADO, DUAS
DESCIDAS,
PARA PROTECAO DE EDIFICACOES CONTRA DESCARGAS
ATMOSFERICAS"

007528
TOMADA 2P+T 10A, 250V, CONJUNTO MONTADO PARA EMBUTIR 4""
X 2""
(PLACA + SUPORTE + MODULO)"

011856
CONECTOR METALICO TIPO PARAFUSO FENDIDO (SPLIT BOLT),
PARA CABOS ATE 10 MM2"

013329 SOQUETE DE PVC / TERMOPLASTICO BASE E27, COM RABICHO, PARA
LAMPADAS

ELETRODUTO EM ACO GALVANIZADO ELETROLITICO, LEVE,
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021128 DIAMETRO 3/4"",
PAREDE DE 0,90 MM

038194 LAMPADA LED 10 W BIVOLT BRANCA, FORMATO TRADICIONAL
(BASE E27)

039797
QUADRO DE DISTRIBUICAO, SEM BARRAMENTO, EM PVC, DE
EMBUTIR, PARA 18 DISJUNTORES NEMA OU 24 DISJUNTORES DIN

4 Materiais de Pintura

005318 DILUENTE AGUARRAS

006085 SELADOR ACRILICO OPACO PREMIUM INTERIOR/EXTERIOR

007292 TINTA ESMALTE SINTETICO PREMIUM BRILHANTE

007356 TINTA LATEX ACRILICA PREMIUM, COR BRANCO FOSCO

010478
VERNIZ A BASE RESINA ALQUIDICA COM POLIURETANO PARA
MADEIRA, COM FILTRO SOLAR, BRILHANTE, USO INTERNO E
EXTERNO"

038393 ROLO DE ESPUMA POLIESTER, 23 CM X 68 MM (COMPRIMENTO X
DIAMETRO), SEM CABO

043626 MASSA CORRIDA PARA SUPERFICIES DE AMBIENTES INTERNOS

5
Materiais de 
carpintaria e 
marcenaria

004430
CAIBRO NAO APARELHADO *5 X 6* CM, EM MACARANDUBA
/MASSARANDUBA, ANGELIM OU EQUIVALENTE DA REGIAO - BRUTA

006180
TABUA DE MADEIRA PARA PISO, CUMARU/IPE CHAMPANHE OU
EQUIVALENTE DA REGIAO, ENCAIXE MACHO/FEMEA, *15 X 2* CM

006212
TABUA *2,5 X 30 CM EM PINUS, MISTA OU EQUIVALENTE DA REGIAO
- BRUTA

021138 MOURAO ROLICO DE MADEIRA TRATADA, D = 8 A 11 CM, H = 2,20 M,
EM EUCALIPTO OU EQUIVALENTE DA REGIAO (PARA CERCA)"

034514 CHAPA DE MDF BRANCO LISO 1 FACE, E = 15 MM, DE *2,75 X 1,85* M

043681
CHAPA/PAINEL DE MADEIRA COMPENSADA RESINADA (MADEIRITE
RESINADO ROSA) PARA FORMA DE CONCRETO, DE 2200 X 1100 MM, E
= 8 A 12 MM

6
Materiais de Janelas 

e Portas

000183

BATENTE / PORTAL / ADUELA / MARCO EM MADEIRA MACICA COM
REBAIXO, E = *3* CM, L = *14* CM, PARA PORTAS DE GIRO DE *60 CM
A 120* CM X *210* CM, CEDRINHO / ANGELIM COMERCIAL / TAURI /
CURUPIXA / PEROBA / CUMARU OU EQUIVALENTE DA REGIAO (NAO
INCLUI ALIZARES)"

003288 MEIA CANA DE MADEIRA CEDRINHO OU EQUIVALENTE DA REGIAO,
ACABAMENTO PARA FORRO PAULISTA, *2,5 X 2,5* CM

003428

JANELA DE ABRIR EM MADEIRA IMBUIA/CEDRO ARANA/CEDRO
ROSA OU EQUIVALENTE DA REGIAO, CAIXA DO BATENTE/MARCO
*10* CM, 2 FOLHAS DE ABRIR TIPO VENEZIANA E 2 FOLHAS DE
ABRIR PARA VIDRO, COM GUARNICAO/ALIZAR, COM FERRAGENS,
(SEM VIDRO E SEM ACABAMENTO)

004917
PORTA DE ABRIR EM ALUMINIO TIPO VENEZIANA, ACABAMENTO
ANODIZADO
NATURAL, SEM GUARNICAO/ALIZAR/VISTA"

004969
PORTA DE MADEIRA-DE-LEI TIPO VENEZIANA (ANGELIM OU
EQUIVALENTE REGIONAL), E = *3,5* CM

004981

PORTA DE ABRIR / GIRO, DE MADEIRA FOLHA MEDIA (NBR 15930) DE
700 X 2100 MM, DE 35 MM A 40 MM DE ESPESSURA, NUCLEO SEMI-
SOLIDO (SARRAFEADO), CAPA LISA EM HDF,  ACABAMENTO EM
LAMINADO NATURAL PARA VERNIZ

011190 JANELA BASCULANTE, ACO, COM BATENTE/REQUADRO, 60 X 60 CM
(SEM VIDROS)

036896

JANELA DE CORRER, EM ALUMINIO PERFIL 25, 100 X 120 CM (A X L), 2
FLS MOVEIS, SEM BANDEIRA, ACABAMENTO BRANCO
OU  BRILHANTE, BATENTE DE 6 A 7 CM, COM VIDRO 4 MM, SEM
GUARNICAO
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039022
PORTA DE ABRIR EM ACO, TIPO VENEZIANA, 90 X 210 CM, COM
FUNDO ANTICORROSIVO / PRIMER DE PROTECAO, INCLUI
FECHADURA, MACANETA E PARAFUSOS, SEM GUARNICAO/ALIZAR
/VISTA

7
Materiais de Telhas e 

Calhas

007173
TELHA DE BARRO / CERAMICA, NAO ESMALTADA, TIPO COLONIAL,
CANAL, PLAN, PAULISTA, COMPRIMENTO DE *44 A 50* CM,
RENDIMENTO DE COBERTURA DE *26* TELHAS/M2

 

007184

TELHA DE FIBRA DE VIDRO ONDULADA, TRANSLUCIDA / INCOLOR,
E = *0,6* MM, DE *0,50 X 2,44* M (L X C)

007186 TELHA DE FIBROCIMENTO ONDULADA E = 6 MM, DE 1,83 X 1,10 M
(SEM AMIANTO)

025007
TELHA ONDULADA EM ACO ZINCADO, ALTURA DE 17 MM,
ESPESSURA DE 0,50 MM, LARGURA UTIL DE APROXIMADAMENTE 985
MM, SEM PINTURA

036230 FORRO DE PVC, FRISADO, BRANCO, REGUA DE 10 CM, ESPESSURA
APROXIMADA DE 8 MM E COMPRIMENTO 6 M (SEM COLOCACAO)

8
Materiais de Ferro e 

Aço

000546 BARRA DE ACO CHATA, RETANGULAR (QUALQUER BITOLA)

000592
CANTONEIRA EM ALUMINIO, ABAS IGUAIS, LARGURA DE 25,40 MM
(1""),ESPESSURA DE 3,17 MM (1/8"") E PESO LINEAR DE
APROXIMADAMENTE 0,408 KG/M

007156
TELA DE ACO SOLDADA NERVURADA, CA-60, Q-196, (3,11 KG/M2),
DIAMETRO DO FIO = 5,0 MM, LARGURA = 2,45 M, ESPACAMENTO DA
MALHA = 10 X 10 CM

007158
TELA DE ARAME GALVANIZADA QUADRANGULAR / LOSANGULAR,
FIO 2,77 MM
(12 BWG), MALHA 5 X 5 CM, H = 2 M

011049 CHAPA DE ACO GALVANIZADA BITOLA GSG 22, E = 0,80 MM (6,40 KG
/M2)

043055 ACO CA-50, 12,5 MM OU 16,0 MM, VERGALHAO

043082 PERFIL "I" OU "W" EM ACO LAMINADO, QUAISQUER DIMENSOES

043130 ARAME GALVANIZADO 12 BWG, D = 2,76 MM (0,048 KG/M) OU 14
BWG, D = 2,11 MM (0,026 KG/M)

9 Materiais de Ferragens

000428
PARAFUSO M16 EM ACO GALVANIZADO, COMPRIMENTO = 500 MM,
DIAMETRO
= 16 MM, ROSCA MAQUINA, COM CABECA SEXTAVADA E PORCA

002418
DOBRADICA EM ACO/FERRO, 3"" X 2 1/2"", E= 1,2 A 1,8 MM, SEM
ANEL, CROMADO OU ZINCADO, TAMPA BOLA, COM PARAFUSOS

003080

FECHADURA ESPELHO PARA PORTA EXTERNA, EM ACO INOX
(MAQUINA, TESTA E CONTRA-TESTA) E EM ZAMAC (MACANETA,
LINGUETA E TRINCOS) COM ACABAMENTO CROMADO, MAQUINA
DE 40 MM, INCLUINDO CHAVE TIPO CILINDRO

004299 PARAFUSO ZINCADO ROSCA SOBERBA, CABECA SEXTAVADA, 5/16""
X 110 MM, PARA FIXACAO DE TELHA EM MADEIRA

004329
PARAFUSO EM ACO GALVANIZADO, TIPO  MAQUINA, SEXTAVADO,
SEM PORCA, DIAMETRO 1/2"", COMPRIMENTO 2

004375 BUCHA DE NYLON SEM ABA S6

005061 PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 18 X 27 (2 1/2 X 10)

005090

CADEADO SIMPLES, CORPO EM LATAO MACICO, COM LARGURA DE
25 MM E ALTURA DE APROX 25 MM, HASTE CEMENTADA (NAO
LONGA), EM ACO TEMPERADO COM DIAMETRO DE APROX 5,0 MM,
INCLUINDO 2 CHAVES

10 Materiais de Vidraçaria
005031 VIDRO TEMPERADO INCOLOR PARA PORTA DE ABRIR, E = 10 MM

(SEM FERRAGENS E SEM COLOCACAO)

010492 VIDRO LISO INCOLOR 4MM - SEM COLOCACAO

PISO EM PORCELANATO, RETIFICADO, LISO, MONOCOLOR,
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11
Materiais de Pisos 
e  Revestimentos

045190 ACETINADO OU POLIDO, FORMATO MAIOR QUE 2500 ATE 6400 CM2

036170

BLOQUETE/PISO INTERTRAVADO DE CONCRETO - MODELO ONDA/16
FACES/RETANGULAR/TIJOLINHO/PAVER/HOLANDES
PARALELEPIPEDO, *20 X 10* CM, E = 8 CM, RESISTENCIA DE 35 MPA,
COR NATURAL"

010840
PISO EM GRANITO, POLIDO, TIPO AMENDOA/ AMARELO CAPRI/
AMARELO DOURADO CARIOCA OU OUTROS EQUIVALENTES DA
REGIAO, FORMATO MENOR OU IGUAL A 3025 CM2, E= *2* CM"

004818 PISO/ REVESTIMENTO EM MARMORE, POLIDO, BRANCO COMUM,
FORMATO MENOR OU IGUAL A 3025 CM2, E = *2* CM"

004786
PISO EM GRANILITE, MARMORITE OU GRANITINA, AGREGADO COR
PRETO, CINZA, PALHA OU BRANCO, E= *8* MM (INCLUSO
EXECUCAO)"

12 Ferramental em geral

002711 CARRINHO DE MAO, EM ACO, COM CAPACIDADE DE *45 A 65* L /
*100* KG, PNEU COM CAMARA

010535
BETONEIRA, CAPACIDADE NOMINAL 400 L, CAPACIDADE DE
MISTURA 280 L, MOTOR ELETRICO TRIFASICO 220/380 V, POTENCIA 2
CV, SEM CARREGADOR

010658 ALISADORA DE CONCRETO COM MOTOR A GASOLINA DE 5,5 HP,
PESO COM MOTOR DE 78 KG, 4 PAS

010997 ELETRODO REVESTIDO AWS - E7018, DIAMETRO IGUAL A 4,00 MM

011281

COMPACTADOR DE SOLO A PERCUSSAO (SOQUETE), A GASOLINA 4
TEMPOS, PESO 55 A 65 KG, FORCA DE IMPACTO 1.000 A 1.500 KGF,
FREQ. 600 A 700 GOLPES P/ MINUTO, VELOCIDADE TRABALHO DE 10
A 15 M/MIN, POT. DE 2,00 A 3,00 HP

011652 VIBRADOR DE IMERSAO, DIAMETRO DA PONTEIRA DE *35* MM,
COM MOTOR 4 TEMPOS A GASOLINA DE 5,5 HP (5,5 CV)

037458 MANGUEIRA CRISTAL,LISA, PVC TRANSPARENTE, 1/2" X 2 MM

040703

MARTELO DEMOLIDOR ELETRICO, COM POTENCIA DE 2.000 W,
FREQUENCIA DE
1.000 IMPACTOS POR MINUTO, FORCA DE IMPACTO ENTRE 60 E 65 J,
PESO DE 30 KG

045279
INVERSOR DE SOLDA MONOFASICO DE 160 A, POTENCIA DE *7000*
W, TENSAO DE 220 V, TURBO VENTILADO, PROTECAO POR
TERMOSTATO, PARA ELETRODOS DE *2,0 A 4,0* MM

13

 

Materiais de 
sinalização  e 
equipamento 

de  proteção individual 

012895   CAPACETE DE SEGURANCA ABA FRONTAL COM SUSPENSAO DE
POLIETILENO, SEM JUGULAR (CLASSE B)

013244
CONE DE SINALIZACAO EM PVC RIGIDO COM FAIXA REFLETIVA, H =
70 / 76 CM

037524   TELA PLASTICA LARANJA, TIPO TAPUME PARA SINALIZACAO,
MALHA RETANGULAR, ROLO 1.20 X 50 M (L X C) 

037539

PLACA DE SINALIZACAO DE SEGURANCA CONTRA INCENDIO,
FOTOLUMINESCENTE, RETANGULAR, *13 X 26* CM, EM PVC *2* MM
ANTI-CHAMAS (SIMBOLOS, CORES E PICTOGRAMAS CONFORME NBR
16820)

039712
TUBO DE ESPUMA DE POLIETILENO EXPANDIDO FLEXIVEL PARA
ISOLAMENTO TERMICO DE TUBULACAO DE AR CONDICIONADO,
AGUA QUENTE, DN 1/2"", E= 10 MM

042422
AR-CONDICIONADO SPLIT INVERTER, HI-WALL (PAREDE), 18000 BTU
/H, CICLO FRIO, 60HZ, CLASSIFICACAO A (SELO PROCEL), GAS HFC,
CONTROLE S/FIO
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14
Materiais de 
refrigeração

012713
TUBO DE COBRE CLASSE ""E"", DN = 15 MM, PARA INSTALACAO
HIDRAULICA PREDIAL
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1.1.2. O desconto ofertado incidirá linearmente sobre todos os itens integrantes da família SINAPI indicado acima tomando-se como base os
preços oficiais publicados no SINAPI.

1.1.3. Para melhor compreensão do funcionamento do desconto incidente sobre cada família de itens, segue
e x e m p l o :

Supondo que a Administração Pública tenha a intenção de adquirir R$20.000,00 no grupo de materiais elétricos.Na tabela acima o código
família de número 1368 compõem o respectivo grupo, essa família é representada pelo item "Chuveiro comum plástico branco, com cano, 3
temperaturas, 5500W (110/220V)". Supondo, ainda, que uma empresa ganhe a disputa do grupo de materiais elétricos com um percentual de
10% de desconto. Isso significa que a Administração pode requisitar qualquer item da família 1368, torneira elétrica de parede por exemplo, e a
empresa vencedora deverá ser capaz de fornecer com esse mesmo desconto de 10% sobre o valor correspondente da torneira elétrica na SINAPI.

1.1.3. Todos os materiais devem incluir o valor de custo do frete, ainda que na SINAPI conste como retirada. Todos os
materiais devem ser entregues às custas da contratada.

1.1.4. Para a família de número 366 (AREIA FINA - POSTO JAZIDA/FORNECEDOR (RETIRADO NA JAZIDA, SEM TRANSPORTE)
e família de número 4718 (PEDRA BRITADA N. 2 (19 A 38 MM) POSTO PEDREIRA/FORNECEDOR, SEM FRETE) integrante do grupo de
MATERIAIS DE ALVENARIA, não serão consideradas as propostas que não incluam o valor do transporte do material, ainda que na Tabela
SINAPI o material conste como como "retirada na jazida, sem transporte".

1.1.5.  Para as famílias de número  7292 (TINTA ESMALTE SINTETICO PREMIUM BRILHANTE) e  7356 (TINTA LATEX ACRILICA
PREMIUM, COR BRANCO FOSCO), integrante do grupo de MATERIAIS DE PINTURA, e indispensável o fornecimento das cores AZUL
TURQUESA e AZUL CELESTE de acordo com as características detalhadas no anexo deste TR.

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante no Estudo técnico Preliminar e retransmitida
mais adiante neste Termo de Referência.

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021

1.4.1.  Tal contratação está prevista no Plano Plurianual, e pode ter empenhos feitos em anos distintos, desde que seja considerado a despesa de
cada exercício. 

1.5. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da
contratação.
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1.6. Os lances deverão inciar com 1% de desconto acima do valor constante na tabela SINAPI-SP tendo por intervalo entre lances o percentual de 0,1% a
cada lance.

1.7. A descrição constante na tabela acima, no CATMAT e nos relatórios emitidos pelo sistema do comprasnet são informações necessárias para
cadastramento no sistema do comprasnet e para direcionar a compra a possíveis interessados no ramo da construção cível, não sendo em si objeto do
certame.

1.8. Fica estabelecido que, caso o licitante oferte valor de desconto que configure indício de inexequibilidade ou que demande justificativa a critério da
Administração, deverá comprovar a viabilidade da proposta através de planilha de custo. Esta planilha deverá conter Nota Fiscal, orçamento, documento
de compromisso formal de algum fornecedor, declaração ou qualquer outro documento idôneo capaz de DEMONSTRAR A EXEQUIBILIDADE do
desconto ofertado, ficando a cargo da Administração a verificação de sua viabilidade. Para tanto, será realizada DILIGÊNCIA aos valores ofertados, por
forma de amostragem em 05 (cinco) itens, escolhidos a critério da Administração, que compõem cada Grupo de itens da Tabela SINAPI. Não sendo a
proposta viável e devidamente fundamentada nos autos do processo, a mesma não será aceita, ensejando a sua recusa e o consequente chamamento do
próximo licitante.

1.9. Por se tratar de uma licitação na modalidade Pregão Eletrônico, a Administração Pública não se obriga à aquisição mínima dos itens. Desse modo, o
valor unitário de cada material terá como limite máximo o preço estabelecido na tabela SINAPI de referência do respectivo item.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos 
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.[A1] 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, conforme detalhamento a seguir:

I) ID PCA no PNCP: 00394452000103-0-000297/2026;

II) Data de publicação no PNCP: 15/05/2025;

III) Id do item no PCA: 25;

IV) Classe/Grupo: 5680;

V) Identificador da Futura Contratação: 160477-21/2026.

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice
deste Termo de Referência.[A1] 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Para a aquisição dos itens deste processo deverão observar as normas brasileiras que regem cada produto solicitado. Não sendo
aceito produtos com qualidade duvidosa ou que não esteja de acordo com as normas vigentes. Sendo motivo de desclassificação ou
devolução do produto no ato da entrega. Diante disso, os licitantes deverão observar os seguintes requisitos e não excluindo outros não
citados:

4.1.1.  Neste item os produtos de alvenaria deverão respeitar a NBR 16868-2020 blocos estrutural e cerâmicos. Para  Item 1:
argamassas e rejuntes deverão atender NBR 14081 no que aplica a cada situação. Tais exigências serão motivo de cobrança na
entrega do material comprovando a qualidade do produto, origem e respeitos as normas ambientais e de segurança dos produtos;

4.1.2.  Tubos e Conexões de PVC-U com junta soldável para sistemas prediais de água fria deverá observar a ABNT NBRItem 2:
5648: 2018 e constar na embalagem do produto ou no site do fabricante o registro da marca junto aos órgãos de regulamentação,
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tubos e conexões de PVC-U para sistemas prediais de água pluvial, esgoto sanitário e ventilação deve respeitar a ABNT NBR
5688: 2018 constar na embalagem do produto ou no site do fabricante o registro da marca junto aos órgãos de regulamentação,
para os registros de gaveta observar e ter certificado que obedece as Normas ABNT NBR 15705/09 e ABNT NBR 10283/18 e
constar na embalagem do produto ou no site do fabricante o registro da marca junto aos órgãos de regulamentação, nos registros
com mecanismo de vedação não compressível deverá observar as Normas: ABNT NBR 15704-2/15 e ABNT NBR 10283/18 e
constar na embalagem do produto ou no site do fabricante o registro da marca junto aos órgãos de regulamentação, para torneiras
o licitante deve observar a ABNT NBR 10281/15, ABNT NBR 10281/24 e ABNT NBR 10283/18 e constar na embalagem do
produto ou no site do fabricante o registro da marca junto aos órgãos de regulamentação, para aparelhos de vaso sanitário deverá
ser observado – Normas ABNT NBR 14878/20 e ABNT NBR 10283/18 e constar na embalagem do produto ou no site do
fabricante o registro da marca junto aos órgãos de regulamentação. Para casos de torneiras e válvulas para mictório acionadas
mecanicamente e com ciclo de fechamento automático será que os aparelhos estejam de acordo com as Normas ABNT NBR
13713/09 e ABNT NBR 10283/18 e constar na embalagem do produto ou no site do fabricante o registro da marca junto aos
órgãos de regulamentação. A exigência tem por motivo evitar vazamentos, desperdício de água, quebra de estruturas como
paredes, pisos. Evitando gastos desnecessários e eventuais dores de cabeças com reformas não previstas em orçamento.

4.1.3.  Para os Sistemas de eletrodutos plásticos para instalações elétricas de baixa tensão será exigido ABNT NBRItem 3:
15465: 2020 e constar na embalagem do produto o no site do fabricante o registro da marca. Para os fios elétricos deverão ter o
certificado ABNT NBR NM 247-3 e constar na embalagem do produto ou no site do fabricante o registro da marca junto aos
órgãos de regulamentação, 13248-2014, 7286-2015, 16612-2020, 15717-2009 e constar na embalagem do produto ou no site do
fabricante o registro da marca junto aos órgãos de regulamentação, NBR NM 280, Portaria INMETRO no 131 de 23/03/2022
conforme aplicado para cada caso. Tais informações deverão estar nas embalagens de cada produto. Essa medida visa, garantir
maior economia nos gastos com energia elétrica, segurança nas instalações, pois evita eventuais aquecimentos e possíveis
incêndios nas dependências desta Organização Militar.

4.1.4.  Neste item só serão aceitos produtos certificados e atestados pela PSQ garantindo a qualidade do produto ou queItem 4:
demonstre que sua tinta obedece todas as normas da ABNT ou da ABRAFATI aplicáveis ao produto. Tais exigências visa
proporcionar resultados mais rápidos, maior desempenho, menor tempo de trabalho, maior resistências as intempéries, resistência
a limpeza e uniformidade das cores. Será exigido ao licitante o atestado emitido por algum destes órgãos que seus produtos
atendem as exigências para a venda e fabricação de tintas.

4.1.5.  A aquisição das madeiras, será somente de empresas que possam comprovar a origem da mesma, seja através deItem 5:
certificação legal ou de um plano de manejo aprovado pelo IBMA. Na entrega do produto será cobrado na Nota Fiscal o
documento de Transporte a autorização do IBMA conforme situação demandar. O licitante deverá observar as normas do IBMA
para comercialização, transporte e armazenamento dos produtos certificando que o produto esteja conforme lei, seja por meio do
Projeto de Manejo Florestal aprovado pelo IBAMA e o Sistema do FSC – Forest Stewardship Council (Conselho de Manejo
Florestal) e o Sistema de Certificação Florestal Brasileiro do INMETRO (CERFLOR) que certifica a produção adequada
ambientalmente. O Sistema Integrado de Monitoramento e Controle dos Recursos e Produtos Florestais (SISPROF) implantado
pelo IBMA, mais particularmente a sua Diretoria de Florestas, possui informações mais refinadas, confiáveis, atualizadas e
sistematizadas permitindo a emissão do Selo de Origem Florestal (SOF). Tais cobranças visa impedir a comercialização de
madeiras ilegais e o fomento dessa ilegalidade por parte da administração pública.

4.1.6.  Nos materiais que utilizem o madeira em sua composição deverá observar o item 5 no que couber.Item 6:

4.1.7.  Os piso e revestimentos deverão observar classe de abrasão Superficial de no mínimo PEI 3, pois serão aplicadas em ambientesItem 11:
que demandam tráfego de pessoas com calçados, mudança de móveis de locais o que pode danificar o piso com baixo poder de resistência. A
embalagem do produto ofertado deverá possuir a classe de abrasão do produto no momento da entrega. A embalagem deverá contar com a
informação que esta com obedecendo todas as normas em vigor para comercialização do produto.

4.1.8.  Para os equipamentos de proteção individual, será exigida a apresentação do Certificado de Aprovação (CA)Item 12:
válido, emitido pelo órgão competente do Ministério do Trabalho e Emprego, ou documento equivalente que comprove a
conformidade do produto com a legislação vigente. Para os materiais de sinalização, deverá ser apresentada documentação
técnica, certificação ou declaração do fabricante que comprove o atendimento às normas técnicas aplicáveis e sua aptidão para
comercialização e uso.

4.1.9.  Será exigida a apresentação de documentação técnica, catálogo, certificado, laudo ou declaração do fabricante queItem 13:
comprove o atendimento às normas técnicas aplicáveis. Os equipamentos deverão possuir certificação do Programa Brasileiro de
Etiquetagem (PBE) e selo de eficiência energética do órgão competente, quando exigível para a categoria do produto, bem como
comprovação de regularidade para comercialização no território nacional.

Sustentabilidade[A1] 



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência – Aquisições – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: DEZ/2025.

14 de 29

4.2. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos,
que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:     

4.3. Todos os materiais devem, se necessário , Comprovar o cumprimento dos seguintes critérios de sustentabilidade ambiental:

4.3.1. Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme normas da ABNT NBR –
15448-1 e 15448-2;

4.3.2. Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor
impacto ambiental em relação aos seus similares;

4.3.3. Que os bens sejam, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que utilize
materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento;

4.3.4. Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain
Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil polibromados (PBBs), éteres
difenil-polibromados (PBDEs);

4.3.5. Comprovação de origem para os produtos que contenham madeira;

Indicação de marcas ou modelos

4.4. Na presente contratação não se faz necessária a indicação de marca ou modelo, pois neste certame será usado como referencia o valor constante na
tabela SINAPI-SP. Contudo, será exigido que os produtos sejam compatíveis com a legislação brasileira em relação a qualidade e segurança dos
produtos para melhor economia, aplicação e emprego dos bens nas solicitações que forem realizadas durante a vigência.

Subcontratação

4.5. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.[A5] 

​​​​​​​Garantia da contratação[A7]             

.6. 4  Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, com validade durante a
execução do contrato e 90 (noventa) dias após término da vigência contratual, podendo o Contratado optar pela caução em dinheiro ou
em títulos da dívida pública, seguro-garantia, fiança bancária ou título de capitalização, em valor correspondente a 5% (cinco por
cento) do valor anual da contratação . [A9][A8] 

4.7. Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até a data de assinatura do contrato.

4.7.1. ​​ ​ ​ ​ ​ ​A apólice de seguro-garantia permanecerá em vigor mesmo que o Contratado não pague o prêmio nas datas
convencionadas.

4.7.2. Caso o adjudicatário não apresente a apólice de seguro de garantia antes da assinatura do contrato, ocorrerá a preclusão
do direito de escolha dessa modalidade de garantia.

4.7.3. ​​​​A apólice de seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato principal mediante a
emissão do respectivo endosso pela seguradora.

​ ​ ​ ​ ​ ​ ​4.7.4.  Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde que mantidas
as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvados os períodos de suspensão
contratual.

​ ​ ​ ​ ​ ​ ​4.7.5.  Caso o adjudicatário não opte pelo seguro-garantia ou não apresente a apólice de seguro de garantia antes da assinatura
do contrato, deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do
Contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia nas modalidades de caução em dinheiro
ou títulos da dívida pública, fiança bancária ou títulos de capitalização.

4.8.  Caso seja a garantia em dinheiro a modalidade de garantia escolhida pelo Contratado, deverá ser efetuada em favor do
Contratante, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.[A10] 

4.9. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em
sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos,
conforme definido pelo Ministério competente.
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4.10. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar
no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

4.11. Na hipótese de opção pelo título de capitalização, a garantia deverá ser custeada por pagamento único, com resgate pelo valor total, sob a
modalidade de instrumento de garantia, emitido por sociedades de capitalização regulamente constituídas e autorizadas pelo Governo Federal.

4.11.1.  O título de capitalização deverá ser apresentado ao Contratante juntamente com as condições gerais e o número do
processo administrativo sob o qual o plano de capitalização foi aprovado pela Susep (art. 8º, III, da Circular SUSEP nº 656, de
11 de março de 2022).

4.12. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, sob pena de não aceitação, o pagamento de: 

​ ​ ​ ​ ​ ​ ​4.12.1.  Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele
previstas; e

 ​​​​​​​4.12.2. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração ao Contratado.

4.13. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada ou renovada, no prazo
máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, contado da data de assinatura do termo aditivo ou da emissão do
apostilamento, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 

4.14.  Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o Contratado ficará desobrigado de
renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 

4.15. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a
respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante, contados da
data em que for notificada[A11] . 

4.16. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​4.16.1.​​ ​​​ ​ ​ ​ ​O emitente da garantia ofertada pelo Contratado deverá ser notificado pelo Contratante quanto ao início de processo
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

4.16.2.    Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua caracterização e
comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que
respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de
abril de 2022. 

​​​​​​​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​4.17. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da carta fiança, autorização para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro
a título de garantia ou anuência ao resgate do título de capitalização, acompanhada de declaração do Contratante, mediante termo
circunstanciado, de que o Contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato. 

​​​​​​​​​​​​​​4.17.1. ​​​​​​​ A extinção da garantia na modalidade seguro-garantia observará a regulamentação da Susep.

4.17.2.A Administração deverá apurar se há alguma pendência contratual antes do término da vigência da apólice.

​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​4.18. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da
Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

​​​​​​​4.19. O Contratado autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste Termo de Referência.

4.20. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo Contratante com o objetivo de apurar prejuízos
 e/ou aplicar sanções ao Contratado.

4.21. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista neste Termo de Referência.

Reserva de cotas para microempresas e empresas de pequeno porte:

4.22.  Na presente licitação, será realizada a reserva de cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de
microempresas e empresas de pequeno porte.
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4.22.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal ou,
diante de sua recusa, aos fornecedores remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal
[A12] .

​ ​ ​4.22.2.  Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá ocorrer pelo maior
desconto.

​ ​ ​4.22.3.  Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando forem adjudicados aos licitantes
qualificados como microempresas ou empresas de pequeno porte, ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada
para atender as quantidades ou as condições do pedido, conforme vier a ser decidido pela Administração, nos termos do art. 8º,
§4º, do Decreto n. 8.538, de 2015.

Requisitos de Negócio

4.23. A contratada deverá, sempre que preciso, substituir as peças defeituosas por novas do mesmo tipo ou superior, caso não haja o equipamento
disponível no mercado ou tenha sido descontinuado, por todo o período da garantia exigida para os itens neste Termo de Referência.

4.24. Os equipamentos ofertados devem ser novos e sem uso anterior. Modelos descontinuados ou em vias de descontinuidade e versões anteriores não
serão aceitos.

4.25. O licitante deverá informar a marca e o modelo, bem como disponibilizar o catálogo, dos equipamentos e seus componentes ofertados.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 dias, contados da confirmação de recebimento da Nota de Empenho,

5.1.1. A inadequação de um dos itens no momento da entrega pode gerar o não aceite total da entrega.

5.1.2.  A Nota de Empenho será enviada ao endereço de correio eletrônico cadastrado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores 
(SICAF), ou o contido no Portal da Transparência na aba de Pessoas Jurídicas.

5.1.3. Caso a confirmação de recebimento da Nota de Empenho não ocorra dentro de 10 (dez) dias úteis, a administração tomara a data de envio 
do contato como data inicial do prazo de 30 dias para a entrega dos bens.

5.1.4. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos dez (10) dias de 
antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.1.5. A aquisição dos materiais ocorrerá mensalmente, utilizando como referência os valores da tabela SINAPI do mês vigente. Cada lote de 
material empenhado deverá ser entregue integralmente em uma única remessa..

5.2. Os bens deverão ser entregues nos seguintes endereços:

2° Batalhão de Engenharia de Combate: Praça Padre João Faria de Fialho, No 46, Centro,
Pindamonhangaba-SP; ou

11ª Companhia de Engenharia de Combate Mecanizada e 12° Companhia de Engenharia de Combate Leve: Av. Dr. Antônio Pinheiro 
Júnior, 761- Jardim Cristina, Pindamonhangaba - SP.

Devendo o contratante indicar o local da entrega do produto no envio do empenho.

a) Recebimento será realizado dentro do Batalhão, a entrada ocorrera pelo portão lateral do Batalhão: Rua dos Andradas, 733 - Centro, 12400-
010;

5.3. O Setor de Almoxarifado poderá prorrogar o prazo de entrega, se julgar necessário.

5.4. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a dois terços do prazo total recomendado pelo 
fabricante.

5.5. Não serão aceitos quaisquer materiais com prazo de validade vencido ou fora da exigência citada.

5.6. No pedido de fornecimento, será observada a seguinte sistemática:
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5.6.1. Será enviado à empresa detentora da ata de registro de preço junto da nota de empenho a ORDEM DE FORNECIMENTO contendo a 
descrição do material e o valor com desconto;

5.6.2. A empresa fornecedora deverá lançar na nota fiscal as especificações dos bens entregues de modo idêntico a ORDEM DE 
FORNECIMENTO.

5.6.3. A forma de acesso as tabelas de preços deverão sempre tomar como referência a tabela SINAPI (Sistema Nacional de Pesquisa de Custos 
e Índices da Construção Civil) do Estado de São Paulo, mês de referência o da aquisição, disponibilizada pela CAIXA ECONOMICA 
FEDERAL no endereço: < >.https://www.caixa.gov.br/site/paginas/downloads.aspx

5.7. Os objetos entregues deverão atender às especificações técnicas contidas no manual “SINAPI: Metodologias e Conceitos: Sistema Nacional de 
Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil / Caixa Econômica Federal. – 8a Ed. – Brasília: CAIXA, 2020", bem como das "Fichas de 
Especificações Técnicas Insumos SINAPI", disponíveis em: < https://www.caixa.gov.br/poder-publico/modernizacao-gestao/sinapi/insumos- 

 >.composicoes/Paginas/default.aspx

Garantia, manutenção e assistência técnica[A3] 

5.8. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor)[A4] 

 

 

 

 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021,
e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2.  Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade,
admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.[A1] 

Fiscalização Técnica

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no
contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.8.  O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

6.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do
contrato, determinando prazo para a correção.
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a.  

b.  

6.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas
que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará
o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com
vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa

6.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o
pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do
problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

6.15. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de
qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de
conformidade.

Gestor do Contrato

6.16. Cabe ao gestor do contrato:

6.16.1. coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da
execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e
das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração.

​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​6.16.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e
as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.16.3. acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e
​​​ anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.16.4.  emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao
cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações.

​ ​ ​ ​6.16.5.  tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções,
a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência

    ​​​​​​​    para tal, conforme o caso.

​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​6.16.6.elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais
condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

 ​​​​6.16.7​​​​. ​​​​​​ ​enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento,
no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

 

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1.   infração Lei nº 14.133, de 2021Comete  administrativa, nos termos da , o Contratado que:

der causa à inexecução parcial do contrato;
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b.  

c.  

d.  

e.  

f.  

g.  

h.  

der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao  funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo;
der causa à inexecução total do contrato;
ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
praticar ato fraudulento na execução do contrato;
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

7.2.   aplicadasSerão  ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

7.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;

7.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

7.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h”
do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

7.2.4. Multa:[A1] 

7.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 30 (Trinta) dias;

7.2.4.2. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 10% (Dez por cento) a 15% (Quinze por cento) do valor
da contratação.

7.2.4.3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por
cento) do valor da contratação;

7.2.4.4. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 5% (Cinco por cento) a 10% (Dez por cento) do valor da
contratação;

7.2.4.5. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea “d”, de 10% (Dez por cento) a 15%
(Quinze por cento) do valor da contratação; e

7.2.4.6. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 5% (Cinco por cento) a 10% (Dez por cento) do valor da
contratação.

Termo de Referência 7.3. A aplicação das sanções previstas neste não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do
.dano causado ao Contratante

Termo de Referência .7.4.  Todas as sanções previstas neste  poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa

7.5.   Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação.

eventualmente7.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento  devido pelo Contratante ao
Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

administrativamente   (trinta) 7.7. A multa poderá ser recolhida  no prazo máximo de 30 dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

7.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado,
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimentoobservando-se o procedimento previsto no caput e 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

7.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail
informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.

7.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão considerados de uso contínuo
da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas.
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7.9.  dasNa aplicação  sanções serão considerados:

    7.9.1.   a natureza e a gravidade da infração cometida;

    7.9.2.   as peculiaridades do caso concreto;

    7.9.3.   as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

    7.9.4.   os danos que dela provierem para o Contratante; e

    7.9.5.  a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

7.10.  administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos daOs atos previstos como infrações 
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conj

referida Lei.untamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 

7.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir
neste Termo de Referênciaou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos  ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos

os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

de informar7.12. O Contratante deverá, no prazo máximo  15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,  e manter
atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.     

7.12.1. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

7.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação
na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.14.  Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não
inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste

damesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

 

 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

8.1.  Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária[A1] , no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

8.2.    Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (Dez) dias, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (Dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo
detalhado.[A2]

8.4.   Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº
14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 5 (Cinco) dia.

8.5.    O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando
houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
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8.6.  No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art.
143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

8.7.   O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de
instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será
computado para os fins do recebimento definitivo.

8.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

8.9. As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o funcionamento ou uso do bem correrão por conta do
Contratado e são condição para o recebimento do objeto.

Liquidação

8.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma
desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

8.11. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações
decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado8.12. 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

    8.12.1.    o prazo de validade;
    8.12.2.    a data da emissão;
    8.12.3.    os dados do contrato e do órgão contratante;
    8.12.4.    o período respectivo de execução do contrato;
    8.12.5.    o valor a pagar; e
    8.12.6.    eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.13. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da
regularização da situação, sem ônus ao Contratante;

8.14. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.15. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:        

       8.15.1.  verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

      8.15.2.  identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a
proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

8.16.  Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para
que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado
uma vez, por igual período, a critério do Contratante.

8.17.  Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis
pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

8.18.   Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

8.19.  Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato,
caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento
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8.20. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção
anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

8.21.   No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do
do Mercado financeiro.prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice A4] 

Forma de pagamento

8.22.        O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
Contratado.

8.23.  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

8.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.25. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do
pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.[A5] 

8.26. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

Cessão de Crédito[A11] 

8.27. As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante.

8.27.1 A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato. 

8.27.2. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por
parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também
se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra
impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos
fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de
maio de 2020.

8.27.3. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (Contratado) pela execução do objeto
contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes
ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a
possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e
o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.

8.27.4.A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do
Contratado.[A13] 

8.28. O disposto nesta seção não afeta as operações de crédito de que trata a Instrução Normativa SEGES/MGI nº 82, de 21 de fevereiro
de 2025, as quais ficam por esta regidas.[A14] 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta[A1] 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA,
com adoção do critério de julgamento pelo MAIOR DESCONTO.

Forma de fornecimento

9.2. A entrega do objeto deverá ocorrer de forma integral e sem fracionamentos, atendendo estritamente às condições estipuladas no item 5.

Exigências de habilitação[A3] 
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9.3. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

9.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em 
todo o território nacional;[A4] [A5] 

9.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

9.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;[A6] 

9.8.   Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e
arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;

9.9.  Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;

9.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da
sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

9.11.  Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta
Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764,
de 16 de dezembro 1971.

9.12.  Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

​​​​​​​9.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;  

9.14.   Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos
da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda
Nacional;

9.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou
positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452,
de 1º de maio de 1943;

9.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.18. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo
exercício contrata ou concorre;[A8] 

9.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado
previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e
municipal.[A9] 

Qualificação Econômico-Financeira[A10] 
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9.21. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso se trate de pessoa física,
desde que admitida a sua participação na licitação/contratação, ou de sociedade simples;

9.22. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

alanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis do último exercícios social, já exigíveis e9.23. B
apresentados na forma da lei, comprovando, índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um), obtido
por meio da aplicação das seguintes fórmulas : :[A11] 

LG =

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

SG =

Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

LC =

Ativo Circulante

Passivo Circulante

9.24. Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e
Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo de 10% do valor total estimado da contratação..[A12] 

9.25.  Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2
(dois) anos;

9.26.  Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão
da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

9.27. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

9.28. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional
habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.[A14] 

Disposições gerais sobre habilitação

​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​9.29. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas  
mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

9.30.  Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do contrato ou da ata de registro de
preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no
País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

9.31. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

9.32. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os
documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
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9.33. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao
​​​​​​​CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. O custo estimado total da contratação, que corresponde ao valor máximo aceitável, é de  (R$ 2.154.588,00 Dois milhões, cento e
cinquenta e quatro mil, quinhentos e oitenta e oito reais.), conforme custos unitários apostos na [ ]tabela contida no item 1.1 acima

10.2. Em caso de Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

10.2.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do
inciso II do capu  do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;t

10.2.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de disposições
legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

10.2.3. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a contratação; ou

10.2.4. Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da
União.

​​​​​​​​​​​​​​11.2. A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da assinatura do contrato ou instrumento equivalente[A2] .

 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1.    As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas.

[Local], [dia] de [mês] de [ano].

 

_______________________________________

          Identificação e assinatura do servidor (ou equipe) responsável

 

13. ANEXO I

Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato

1.  FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

1.1.   O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir da data de sua convocação, para aceitar o
instrumento equivalente ao contrato Carta Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas.
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1.2. O prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

1.3.   O aceite do instrumento equivalente pelo adjudicatário implica no reconhecimento de que:

1.3.1. Referido instrumento substitui o termo de contrato, sendo-lhe aplicáveis as disposições da Lei nº 14.133/2021;

1.3.2.  O Contratado se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital, no Termo de Referência e em
seus anexos, conforme Termo de Ciência e Concordância (Anexo II).
 

2.    VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é aquele estabelecido no Termo de Referência, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de
2021.

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no
período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do Contratado, previstas neste instrumento.

3. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

3.1.  São obrigações do Contratante:

3.1.1.Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo de Referência e seus
anexos;

3.1.2.    Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

3.1.3.    Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas
na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas
expensas, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;

3.1.4.    Acompanhar e fiscalizar a execução contratual e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

3.1.5.       Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições
estabelecidos no Termo de Referência e neste Anexo;

3.1.6.    Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Termo de Referência;

3.1.7.    Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigações pelo Contratado;

Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução contratual, ressalvados3.1.8.    
os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

3.1.8.1.       A Administração terá o prazo de  a contar da data do protocolo do requerimento para decidir,10 (dez) dias 
admitida a prorrogação motivada, por igual período. [A4] 

3.1.9.     Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo Contratado no prazo
máximo de 30 (trinta) dias.[A5] 

3.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à    
execução do objeto contratual, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

   4.  OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO[A8] 

 4.1.  O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência e deste Anexo, assumindo como exclusivamente
seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

4.1.1    Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português;

4.1.2.    Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor;
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4.1.3.    Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

4.1.4.        Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor contratuais ou autoridade superior e prestar todo
esclarecimento ou informação por eles solicitados

4.1.5.    Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal
contratual, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
[A10] 

4.1.6.    Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual
pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente
aos danos sofridos;

4.1.7.    Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o Contratado
deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização contratual, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes
documentos:

4.1.7.1.    prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

4.1.7.2.    certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

4.1.7.3.        certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do
Contratado;

4.1.7.4.    Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

4.1.7.5.    Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

4.1.8.    Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o
objeto da contratação;

4.1.9.    Comunicar ao Fiscal, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no
local da execução do objeto contratual.

4.1.10.       Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa
técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

4.1.11.    Manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições
exigidas para habilitação na licitação ou para qualificação na contratação direta;

4.1.12.    Cumprir, durante todo o período de execução contratual, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência,
para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação;

4.1.13.       Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pela fiscalização contratual, com a
indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;

4.1.14.    Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do objeto;

Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive4.1.15.       
quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

4.1.16.       Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do
Contratante

5.     DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

5.1.        O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, observado o art. 75, inciso VIII, da Lei n.º 14.133/2021,
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes  contraentes.[A16] 
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5.2.       A contratação poderá ser extinta antes de cumpridas as obrigações nela estipuladas, ou antes do prazo fixado, por algum dos
motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

5.2.1.    Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

5.2.2.    A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua
capacidade de concluir o objeto.

implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para5.2.2.1.        Se a operação 
alteração subjetiva.

5.3.    O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

5.3.1.    Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

5.3.2.    Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

5.3.3.    Indenizações e multas.

5.4.       A extinção contratual não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será
concedida indenização por meio de termo indenizatório.

5.5.      A contratação poderá ser extinta caso se constate que o Contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na
licitação ou na contratação direta, ou atue na fiscalização ou na gestão contratuais, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

   6.  DOS CASOS OMISSOS

6.1.    Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas 
federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e
normas e princípios gerais dos contratos.[A17] 

 7.    ALTERAÇÕES

7.1.    Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2.    O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação.

7.3.    s supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado do contrato.[A18] 

7.4.        As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da
consultoria jurídica do Contratante,  salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.

7.5.    Registros que não caracterizam alterações contratuais podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo
aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.    FORO

8.1.    Fica definido o Foro da Justiça Federal em Taubaté, Seção Judiciária de SP para dirimir os litígios que decorrerem da execução
contratual que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021.

14. ANEXO II

TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA[A1] 

                    Por meio deste instrumento, .....................  declara que está ciente e concorda com as disposições e(identificar o Contratado)
obrigações previstas no , no Termo de Referência e nos demais anexos a que se refere o  nº.........../20......., bem como que se Edital Pregão
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responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das informações e documentos apresentados durante o processo de
contratação.

Local-UF, ........ de ................... de 20.... .

__________________________________________

(Nome e Cargo do Representante Legal)

 

15. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

LAVINIA AGUIAR TAVARES DE OLIVEIRA
Chefe do almoxarifado

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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